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ANÁLISE DO REUNI SOB A ÓTICA DO NEOINSTITUCIONALISMO: AS RELAÇÕES DE PODER E A INFLUÊNCIA DOS ATORES NO PROCESSO DE REFORMAS INSTITUCIONAIS
Esta pesquisa se insere na perspectiva de analisar como o Estado e a sociedade se relacionam em processos de implementação de políticas públicas, tendo como foco da análise o processo que culminou o Programa de Apoio a Planos de Reestruturação e Expansão das Universidades Federais (Reuni) nas Instituições Federais de Ensino Superior – IFES, a fim de examinar o modo como as instituições existentes estruturam o campo de visão dos atores que têm em vista uma reforma institucional.  
O neoinstitucionalismo histórico e sociológico tratam da explicação da origem e da mudança das instituições, sublinhando que as instituições novas são criadas e adotadas num mundo que já as têm em abundância. Dessa forma, dirigem sua atenção para os processos pelos quais os atores que criam novas instituições tomam de “empréstimo” elementos dos modelos de instituições existentes. (HALL, TAYLOR, 2001). Os sociólogos do neoinstitucionalismo, englobam em suas análises os esforços interativos de interpretação e se preocupam com a legitimidade social no processo de reforma institucional.

Assim, apoiando-se no arcabouço teórico do neoinstitucionalismo, pretende-se analisar o conteúdo das ações estatais enfatizando as transformações dessas políticas ocorridas a partir do governo de Fernando Henrique Cardoso (1995) até o ano de 2012, a fim de refletir a complexidade das situações políticas reais, que culminaram na implementação de uma política de expansão, cujo objetivo é a democratização do ensino superior público 
. 
Essa delimitação temporal se deu em virtude de ser o período de maior expressão relacionada à ampliação de oferta desse nível de ensino e, também, por considerar o término da implantação do REUNI
. Também grande parte da agenda governamental de reformas para a educação superior foi retomada com a chegada ao poder de Fernando Henrique Cardoso. Porém, foi após o segundo mandato do presidente Luís Inácio Lula da Silva que a expansão do segmento federal de ensino teve sua maior expressão.
Com relação às pesquisas brasileiras que envolvem a relação Estado e sociedade, Souza (2003) diz que é necessário superar a atual geração de estudos, excessivamente concentrada nos fracassos, pouco preocupada com as questões políticas e fortemente assentada no pressuposto de que a formulação e a implementação de políticas públicas são processos exclusivamente racionais e lineares, desvinculados dos processos políticos. Melo (1999), Arretche (2003) confirma que a área de políticas públicas no Brasil se caracteriza por uma baixa capacidade de acumulação de conhecimento, em função da proliferação horizontal de estudos de caso e da ausência de pesquisa. Souza (2003) diz que esse é o primeiro problema a ser superado pela área.
Diante disso, pretende-se colaborar com o debate sobre questões que envolvam as múltiplas dimensões do fenômeno político e do poder, tais como: relações de poder no interior das instituições e nos vários espaços sociais, formas de dominação simbólica, política pública, legitimidade e arranjos institucionais. O objetivo é compreender em que medida a trajetória das políticas educacionais contribuiu para a implementação do REUNI na Universidade Federal de Sergipe e examinar o que conferiu legitimidade a certos arranjos institucionais antes que do que a outros, o que nos conduz a uma reflexão sobre as fontes da autoridade cultural.
A Universidade Federal de Sergipe (UFS) será tomada como locus de investigação, haja vista a disponibilidade do material empírico e pelas condições de acesso aos dados inerentes à pesquisa. O conjunto de medidas do Plano de Desenvolvimento da Educação (PDE-2001-2010) inclui o Decreto Presidencial n° 6096/2007, que institui o REUNI. Para o Ministério da Educação (MEC), esse programa é uma forma de incentivar as universidades públicas a retomarem seu papel estratégico para contribuir com o desenvolvimento econômico e social do país.(BRASIL, 2007). Assim, os principais objetivos do programa são: a) ampliar de forma democrática o acesso e permanência de estudantes de camadas sociais de menor renda na universidade; b) possibilitar a criação de novos cursos em áreas carentes; c) ministrar, com qualidade, os cursos de graduação; d) e trazer à tona o fortalecimento dos debates acerca da democratização da universidade pública brasileira (REUNI, 2007).
Na UFS, a Resolução Nº 21/2009/CONEPE aprovou e regulamentou o do Plano de Reestruturação e Expansão da Universidade Federal de Sergipe – REUNI-UFS. Observamos que todas as 55 universidades federais aderiram ao programa. Por um lado, destacam-se os discursos dos atores favoráveis ao programa, argumentando que a articulação entre expansão e interiorização é uma ação estratégica para o resgate de uma dívida histórica marcada pela crescente exclusão de jovens e de adultos do direito ao ensino superior público e de qualidade. Por outro, a argumentação é que o REUNI deriva de uma implantação da Reforma Universitária, via decreto presidencial, apontando a antinomia entre o programa e a autonomia universitária, uma vez que, segundo o artigo 207 da Constituição Federal do Brasil de 1988, a autonomia universitária é um princípio que deve reger as universidades. Em contrapartida, no documento básico do REUNI foram estabelecidas diretrizes, metas e um conjunto de indicadores que caracterizavam os aspectos que “devem” ser observados pelas instituições na construção de suas propostas e que se tornaram balizadores nos projetos apresentados pelas IFES ao governo federal. As manifestações de resistência e de antagonismos ao REUNI foram anunciadas, principalmente, por grupos estudantis e sindicatos docentes dentro das universidades federais. Estes argumentos trouxeram fortes implicações para as negociações acadêmico-administrativas das instituições no momento de encaminharem suas propostas de adesão ao REUNI.

Nesse contexto, as instituições desenharam suas propostas com vistas a contemplar as dimensões da ampliação da oferta de vagas; da reestruturação acadêmico-curricular; da renovação pedagógica; da mobilidade interinstitucional; da integração da pós-graduação com vistas ao desenvolvimento e aperfeiçoamento qualitativo dos cursos de graduação.

A análise dessa pesquisa deu ênfase a uma das dimensões do programa que é a ampliação da oferta de vagas, ou seja, apreender os sentidos dos termos de expansão do ensino superior público, articulada com a democratização, tratados no âmbito dos discursos dos diferentes atores das políticas públicas para a educação superior, tendo o neo-institucionalismo como arcabouço teórico. Os objetivos específicos da pesquisa: a) verificar as transformações ocorridas na educação superior derivadas da política pública, a partir da Reforma Universitária de 1968,destacando os momentos de mudança e escolha institucional b) comparar e analisar as mudanças  do processo de democratização do ensino superior nas IFES e o conteúdo ação estatal, nos governos de Fernando Henrique Cardoso e Luis Inácio Lula da Silva, afim de identificar a origem da maior expressão das políticas de expansão no ensino superior público, c) analisar a participação dos atores envolvidos no processo de implantação do REUNI na UFS, a fim de interpretar como suas ideias e esforços foram delineados pela instituição e  resultaram na aprovação do programa.
A problemática que se insere neste trabalho diz respeito à implementação de políticas públicas no que tange à expansão do ensino superior federal, tendo como pano de fundo a análise da relação complexa estabelecida na trajetória dessas políticas no Brasil que resultou no REUNI.  Embora o REUNI tenha se caracterizado como uma política de adesão, haja vista seu caráter de livre escolha, o conjunto de suas proposições reacendeu a discussão sobre reforma universitária e pôs em circulação um uma contenda sustentada pela lógica de que o programa se constituiria num dispositivo político que colocaria a educação superior na lógica do mercado, em acordo com a ideologia do neoliberalismo.
Segundo Carvalho (2011), a partir de meados da década de 90, passou a existir consenso entre os atores governamentais e sociais na arena da educação superior que o sistema estava envolto em um conjunto de crises consubstanciadas nas questões da expansão e inclusão; do financiamento; de identidade e de qualidade. Segundo a autora, estas questões têm se revestido de um cunho mais complexo à medida que o processo democrático se consolidava no País, a partir da metade dos anos 90, materializado na participação de um maior número de atores, com ampla diversidade de interesses, os quais foram investidos de poderes efetivos de intervenção na agenda pública.  

O debate sobre as ações do Estado que visam ao acesso e à democratização do ensino superior é bem adverso e complexo, no sentido de alguns autores considerarem as medidas propostas dessas políticas como compensatórias e outros reconhecerem nessas ações a possibilidade de inclusão social e a importância de colocarem a questão do acesso e da democratização em foco. Marilena Chauí (2003) defende o argumento de que não existe exterioridade entre Estado e universidade pública, na medida em que “o caráter republicano e democrático da universidade é determinado pela presença ou ausência da prática republicana e democrática no Estado”..
Alguns autores abordam a relação dos atores na arena da Educação Superior, evidenciando traços de disputa e o uso dos recursos de poderes na elaboração e implementação de políticas educacionais. Nessa linha de pensamento temos as observações de Boaventura de Sousa Santos (2006) ao mencionar que universidade é um bem público que sofre constantes ameaças advindas de diversos interesses pessoais, políticos e econômicos, os quais disputam as compreensões sobre as funções e responsabilidades sociais da universidade. 
O REUNI foi elaborado no bojo das discussões sobre a proposta formulada pelo Reitor da Universidade Federal da Bahia (UFBA), Prof. Naomar de Almeida Filho, denominada “Universidade Nova”, cuja ideia central é a implantação de bacharelados interdisciplinares (BIs), com o intuito de propiciar uma formação geral, antecedendo a formação profissional da graduação e a formação científica antes da pós-graduação. Essa proposta tem como referência o Modelo Norte-Americano e o Modelo Unificado Europeu, mais conhecido como Processo de Bolonha
. Também nessa perspectiva de tratar o comprometimento do governo com políticas internacionais de financiamento das políticas públicas, Carvalho (2011) destacou as principais sugestões e críticas provenientes do Banco Mundial e da UNESCO à agenda de reformas educacionais de modo a evidenciar pontos de semelhança ou divergência entre eles. Os estudos que abordam  essa temática convergem no entendimento de que dentre as condições iniciais para a democratização da educação superior surge a questão do acesso, que precisa ser para todos. Porém, a nosso ver, na discussão de políticas públicas de expansão e democratização da educação superior pública, deve-se considerar o fato que não basta oferecer vagas suficientes para todos, sendo necessário garantir as condições de permanência dos alunos nas universidades e a excelência de sua formação.
Considerando a trajetória da política pública educacional referente à expansão do ensino superior público, retomam-se os seguintes questionamentos: quando e como se deu a maior expressão da ampliação de oferta e democratização do ensino superior público? Quais fatores institucionais interferiram na implantação do REUNI? Quem são os atores envolvidos no processo de implementação do REUNI e em que medida influenciaram na aprovação dessa política? Quais recursos conferem legitimidade a certos arranjos institucionais? A política de expansão e reestruturação das Universidades Federais possibilitou a democratização do acesso ao ensino público superior?

O método analítico dos institucionalistas históricos parte da estruturação de hipóteses de forma indutiva, durante a interpretação do material empírico, cujo objetivo central é realizar uma mediação teórica entre as análises centradas no Estado e na sociedade. Diante dessa perspectiva, essa pesquisa tem como hipótese central que a instituição do REUNI na UFS foi resultante de um processo político marcado pela continuidade das políticas públicas de educação superior, cuja expansão articulada com a democratização atende os interesses sociedade. A hipótese secundária assenta-se no pressuposto de que a mudança institucional na gestão de Lula consubstanciou-se na retomada do protagonismo do Estado na educação superior que se traduziu no crescimento intensivo e extensivo das IFES, propiciando a democratização do ensino superior público por meio da implementação do REUNI. 

Para fins deste trabalho pretende-se aplicar alguns conceitos centrais da vertente teórica do neoinstitucionalismo, em uma perspectiva analítica que trate a relação entre Estado e sociedade.  De uma forma geral, pode-se dizer que neoinstitucionalismo e suas diversas escolas buscam a construção de uma visão mais elaborada acerca das formas através das quais as instituições moldam a vida social, destacando que a organização da vida política possui uma enorme importância (MARCH & OLSEN, 1983).  
O arcabouço teórico apareceu como reação às análises de grupos e estrutural-funcionalistas, cujo foco se concentrava nos indivíduos e na sociedade e baseado em variáveis como classe e grupo de interesses.De acordo com Marques (1997), para essa vertente é necessário buscar variáveis de nível intermediário que levam em conta variação histórica e conjuntural dos fenômenos. Sendo assim, o próprio conceito de instituição torna-se bastante fluido, pois abrange tanto organizações formais como regras informais e procedimentos que estruturam a conduta. Em geral, esses teóricos procuram associar as instituições às organizações e às regras ou convenções editadas pelas organizações formais.  
A partir das categorias de análise da vertente histórica do neo-institucionalismo, o fio condutor da pesquisa é entender os atores as instituições políticas (polity) como essenciais para a compreensão do processo político (politics), bem como para o desenho e a conformação das políticas públicas (policies). Para essa vertente, embora reconhecendo a ação estratégica de indivíduos e grupos, destacam a necessidade de uma análise histórica que apresente o contexto institucional em que preferências são conformadas e objetivos são privilegiados em detrimento de outros. (Thelen & Steinmo, 1992).

O institucionalismo histórico atribui às instituições não só o papel de modelar as estratégias dos atores, mas também suas preferências e objetivos, ao mediarem as relações entre os atores políticos. Embora as instituições ganhem destaque nessa vertente, não são as únicas variáveis analisadas, destacando-se também os próprios atores, seus interesses e a distribuição de poder entre eles (Thelen & Steinmo, 1992). Um conceito destacado nos estudos dessa corrente é o de dependência de trajetória (path-dependence), relacionada à ideia de que acontecimentos do passado podem dar vazão a uma cadeia de determinações que influenciam as decisões políticas no presente (Thelen & Steinmo, 1992; Pierson, 2004). Ou seja, o presente é resultado de decisões passadas e suas respectivas consequências e não apenas das condições contemporâneas. Isso não se traduz simplesmente pelo fato de que a “a história e o passado contam”, mas sim que, no âmbito das políticas públicas, quando se adota um caminho, os custos políticos e econômicos de mudá-lo são, em geral, muito altos. (Pierson, 2004).

De acordo com as abordagens mencionadas, podemos dizer que, ao longo do processo político (politics), à medida que uma política (policy) é bem sucedida, acentuam-se as capacidades estatais que podem promover seu futuro desenvolvimento e, especialmente, os grupos ou as alianças políticas são estimulados a defender a continuidade política e/ou sua expansão. A permanência está associada à dependência da trajetória percorrida – path dependence – segundo a qual as instituições são um dos principais fatores que mantêm um desenvolvimento histórico sobre um conjunto de trajetos (CARVALHO, 2011). Hall e Taylor (2003) defendem que as políticas herdadas e as capacidades do Estado estruturam as decisões posteriores, pois o abandono dessas políticas pode gerar um risco eleitoral. Desta maneira, a perspectiva histórica torna-se bastante atrativa na medida em que permite compreender as continuidades políticas ao longo do tempo.

Desta forma, os momentos de mudança e escolha institucional, devem ser objeto de análise, em primeiro lugar, à medida que “conflitos a respeito das instituições expõem as relações de interesses e poder, e seus resultados não somente refletem, mas ampliam e reforçam os interesses dos vencedores, desde que as amplas trajetórias políticas possam resultar de escolhas institucionais.”(Thelen; Steinmo 1992, p.27).
Para a realização dessa pesquisa, os procedimentos metodológicos adotados serão a pesquisa documental, cujas fontes consultadas abrangem: 1) os programas e a legislação específica sobre a educação superior elaboradas pelo MEC e pela UFS: REUNI, PDE, Lei de Diretrizes e Bases para Educação (LDB), Estatuto e Portarias da UFS que tratam do REUNI, 2) documentos impressos e publicações on line, tais como: relatórios (REUNI, MEC, SENSO, INEP, UFS) estudos publicados, programas de governo de FHC e Lula, pareceres, atas, manifestações públicas e on line e as matérias sobre o tema difundidas nos meios de comunicação (Folha de São Paulo, Veja, Isto é, CINFOME) e conteúdo de seminários. Busca-se, também, outras fontes produzidas por instituições que marcam forte presença na definição das políticas públicas sem, no entanto, pertencerem ao Estado. São os acordos, tratados, convênios, cooperação, recomendações, estudos e declarações promovidos pelo que Ball (1994) denomina agências multilaterais, como o Banco Mundial, a OCDE, a Unesco e o FMI. Geralmente, trata-se de fontes que mostram, em alguma medida, o comprometimento do governo com políticas internacionais de financiamento das políticas públicas. 
 Tendo como ponto de partida esse material pretende-se examinar as  “falas” dos atores sociais sobre as políticas públicas educacionais, sobretudo no que tange à expansão de vagas. Inicialmente, o âmbito no qual as políticas públicas são planejadas e os discursos políticos construídos definem o uso que Ball (1994) faz da noção de influência. Também, a partir do estudo e análise  desses instrumentos, será possível delinear a trajetória das políticas públicas educacionais e identificar: a) os traços de mudança institucional, b) momentos   de ruptura e continuidade das políticas públicas educacionais voltadas para a expansão e  democratização do ensino superior público, c) as  especificidades de cada momento histórico, com vistas a reconstruir o ambiente socioeconômico, a fim de estabelecer uma análise comparativa entre os governos de FHC e Lula.
 Assim, é significativo que a formulação das políticas seja compreendida tendo em conta as instâncias sociais geradoras de ideias e os conflitos e disputas entre elas. Nesse sentido, os grupos que disputam para influenciar a definição das finalidades sociais da educação constituem uma primeira instância de análise. 

 Como proposta investigativa, optamos pelo modelo de pesquisa qualitativa. Os fenomenólogos buscam a compreensão dos fenômenos por meio de instrumentos de natureza qualitativa. Assim, será realizada observação participante nas reuniões dos conselhos da UFS e entrevista em profundidade com os atores que participaram da implementação do REUNI. “cuja utilização adequada requer uma relação de proximidade e empatia entre o pesquisador e os sujeitos pesquisados”. (GONDILIMA, 2000). De maneira sintética, positivistas e fenomenólogos estudam problemas distintos, o que exige diferentes metodologias. Os primeiros adotam o modelo de investigação das ciências naturais e procuram estabelecer relações de causalidade entre os fenômenos a partir da definição de hipóteses. Os dados são coletados mediante instrumentos padronizados (questionários, surveys, inventários e estudos demográficos), que possibilitam análises estatísticas e cuja aplicação é feita mediante uma relação distante e impessoal entre o pesquisador e os informantes.
Portanto, serão realizadas entrevistas com os protagonistas que participaram do processo de aprovação do REUNI: conselheiros da UFS, técnicos do Sindicato dos docentes e dos técnicos administrativos, alunos do DCE e membros a comunidade universitária que participaram das discussões referentes a esse processo. O objetivo é identificar, por meio das proposições gerais, conjuntos de sugestões, suas semelhanças e divergências, que permitem mapear as redes de interesses em torno das propostas de implementação do REUNI.  Essa escolha se deu por dois motivos: primeiro pela facilidade de acesso ao local e às pessoas e, segundo, pela necessidade de considerar pessoas com diferentes tipos de envolvimento no fenômeno que se quer analisar.
Segundo Gondimila (2006), os estudos qualitativos raramente podem estabelecer de antemão quantas pessoas serão pesquisadas, uma vez que tal número vai depender da qualidade das informações fornecidas pelos próprios informantes. Isso significa que só se sabe qual a quantidade de sujeitos a serem ouvidos quando se chega à saturação qualitativa, ou seja, no momento em que as entrevistas se repetem em conteúdo, nada mais acrescentando às informações obtidas. Neste caso, é inadequado falar de "amostra representativa"; pois os informantes não são selecionados por critérios estatísticos que garantam a aleatoriedade.
Aos documentos e às entrevistas serão aplicadas análise de conteúdo, cujo procedimento procura conhecer aquilo que está por trás das palavras sobre as quais se debruça, buscando atingir outras realidades através das mensagens. Inicialmente, o âmbito no qual as políticas públicas são planejadas e os discursos políticos construídos definem o uso que Ball (1994) faz da noção de influência. Assim, é significativo que a formulação das políticas seja compreendida tendo em conta as instâncias sociais geradoras de ideias e os conflitos e disputas entre elas. Nesse sentido, os grupos que disputam para influenciar a definição das finalidades sociais da educação constituem uma primeira instância de análise.  O objetivo é identificar, por meio das proposições gerais, conjuntos de sugestões, suas semelhanças e divergências, que permitem mapear as redes de interesses em torno das propostas de reforma educacional. 

Por fim, ressalta-se que a pesquisa bibliográfica, a entrevista com os atores envolvidos na implementação do REUNI na UFS, a análise de textos e documentos oficiais e de dados estatísticos (INEP) servirão, assim como observa (Mainardes, 2006), de instrumentos para a identificação e observação de conflitos, das formas da negociação durante o processo de decisão, das restrições colocadas sobre as questões a serem discutidas e decididas e das estratégias empregadas nos diferentes momentos do ciclo de políticas.
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